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 Aviso n.º 10779/2011

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro torna -se público que:

Na sequência do procedimento concursal comum, aberto por aviso 
n.º 26330/2010, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 241, 
de 15 -12 -2010, e de acordo com a lista unitária de ordenação final, foi 
celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, com Manuel Tavares Teixeira, com efeitos a partir de 12 de Abril 
de 2011, integrado na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
com a remuneração de € 485 (quatro centos e oitenta e cinco euros), 
correspondente à 1.ª posição remuneratória da categoria e ao nível 
remuneratório 1, da tabela remuneratória única.

Na sequência do procedimento concursal comum, aberto por aviso 
n.º 26329/2010, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 241, de 
15 -12 -2010, e de acordo com a lista unitária de ordenação final, foram 
celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com Paulo Jorge Martins Borges, João Paulo da Costa Oliveira, 
Daniel dos Santos Bastos, Daniela Carla Lima Fontes e Ana Paula Pinho 
Soares, com efeitos a partir de 4 de Maio de 2011, integrados na carreira 
e categoria de Técnico Superior, com a remuneração de € 1.201,48 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 15, da 
tabela remuneratória única.

4 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Eng. José 
António Bastos da Silva.
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 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 10780/2011

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal
de Viana do Castelo

No uso das competências que se encontram previstas na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º, e, alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da 
Lei n.º 169/99 de 18.09, com a redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002 
de 11.01, torna -se público, que em conformidade com o disposto no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra 
em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data 
da publicação no Diário da República, o Projecto de Regulamento do 
Cemitério Municipal de Viana do Castelo, aprovado por deliberação da 
Câmara Municipal de Viana do Castelo, datada de 02 de Maio de 2011, 
que a seguir se transcreve.

No decurso desse período o Projecto do Regulamento Municipal do 
Cemitério de Viana do Castelo, encontra -se disponível para consulta na 
Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal de Viana do Castelo, 
sita no Passeio das Mordomas da Romaria, 4904 -877 Viana do Castelo 
e no Cemitério Municipal de Viana do Castelo, sito na Rua Guerra Jun-
queira, 4900 -461 Viana do Castelo, onde poderá ser consultado todos 
os dias úteis, das 9:00 às 13.00 e das 14.00 às 17:00 horas, bem como 
no sítio do Município na Internet (www.cm -viana -castelo.pt), devendo 
quaisquer sugestões, ser formuladas por escrito e dirigidas à Câmara 
Municipal de Viana do Castelo, entregues presencialmente até às 17:00 
horas na referida Secção; ou remetidas por correio registado com aviso 
de recepção, até ao termo do prazo acima referido.

6 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, Eng. José Maria 
da Cunha Costa.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal
de Viana do Castelo

Nota Justificativa
O Regulamento do Cemitério, em vigor data de 1969, encontra -se 

ultrapassado e desajustado da realidade legislativa, face à evolução do 
direito mortuário.

O Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, revogou na sua totali-
dade vários diplomas legais atinentes ao “direito mortuário”, fazendo -o 
apenas parcialmente em relação ao Decreto n.º 48770, de 18 de De-
zembro de 1968.

Por essa razão, o regulamento do cemitério municipal actualmente 
em vigor, deverá adequar -se ao preceituado no regime legal em vigor, 

não obstante se manterem válidas muitas das soluções e mecanismos 
adoptados nos regulamentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto 
n.º 44220, de 03 de Março de 1962 e do Decreto n.º 48770, de 18 de 
Dezembro de 1968.

As alterações consagradas no Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 138/2000, de 13 de Julho, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de 
Julho e pelo Decreto -Lei n.º 109/2010, de 14 de Outubro, são profundas, 
consignando importantes alterações legais.

Atendendo às condições do solo onde se encontra implementado o 
cemitério municipal, que não permitem a destruição da matéria orgâ-
nica antes de decorrido o prazo de sete anos, justifica -se o alargamento 
do prazo de exumação previsto no Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de 
Dezembro.

Face a esta realidade, torna -se necessário proceder à alteração das 
normas regulamentares em vigor, adaptando -as ao regime legal esta-
belecido pelo Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro e sucessivas 
alterações, bem como ajustá -las à realidade cemiterial.

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

Constitui legislação habilitante do presente Regulamento os arti-
gos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, o artigo 29.º 
do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, o Decreto n.º 48 770, de 
18 de Dezembro de 1968, o Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, 
o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Dezembro, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, e a Lei n.º 2/07, de 
15 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento tem por objecto regular a organização e 
o funcionamento dos serviços do Cemitério Municipal de Viana do 
Castelo.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera -se:
a) Autoridade de Polícia: a Guarda Nacional Republicana, a Polícia 

de Segurança Pública e a Polícia Marítima;
b) Autoridade de Saúde: o delegado regional de saúde, o delegado 

concelhio de saúde ou os seus adjuntos;
c) Autoridade Judiciária: o Juiz de Instrução e o Ministério Público, 

cada um relativamente aos actos processuais que cabem na sua com-
petência;

d) Cadáver: corpo humano após a morte, até estarem terminados os 
fenómenos de destruição da matéria orgânica;

e) Cremação: redução do cadáver ou ossadas a cinzas;
f) Exumação: abertura de sepultura, local de consumpção aeróbia 

ou caixão de metal onde se encontre inumado o cadáver, com o fim 
de o remover;

g) Inumação: colocação de cadáver em sepultura, jazigo ou local de 
consumpção aeróbia;

h) Ossário: construção destinada a depósito de urnas contendo restos 
mortais, predominantemente ossadas;

i) Ossadas: o que resta do corpo humano uma vez terminado o pro-
cesso de mineralização;

j) Período neonatal precoce: as primeiras cento e sessenta e oito 
horas de vida;

k) Remoção: Levantamento de cadáver do local onde ocorreu ou foi 
verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim de se proceder 
à sua inumação ou cremação;

l) Restos mortais: cadáver, ossadas ou cinzas;
m) Trasladação: transporte de cadáver inumado em jazigo ou de os-

sadas para local diferente daquele em que se encontram, a fim de serem 
de novo inumados, cremados ou colocados em ossário;

n) Viatura e recipientes apropriados: aqueles em que seja possível 
proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, fetos mortos ou 
recém -nascidos falecidos no período neonatal precoce, em condições 
de segurança e de respeito pela dignidade humana.




